
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2646164 - SP (2024/0168383-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : EDUARDO GOMES DE ALMEIDA ARAÚJO 
ADVOGADOS : ARIEL DIOGO BANDEIRA DE MELLO - RJ155846

MARCELO CARRADA TORRES - RJ157276
AGRAVADO : UNIVERSO ONLINE S/A
ADVOGADOS : MICHEL SCHIFINO SALOMÃO - SP276654

LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS - SP128998
OTÁVIO FERRARI CACHOLA - SP441300

AGRAVADO : CARROSSEL DE EMOCOES LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO MACHADO DA CRUZ - RJ033477
AGRAVADO : GABRIEL CRUZ MACIEL 
AGRAVADO : GV RJ PRODUCOES SPE LTDA 

AGRAVADO :
R  PRODUCOES  CULTURAIS,  ARTISTICAS  E  ESPORTIVAS
LTDA 

AGRAVADO : RAFAEL DUTRA DE MOURA FERREIRA 
ADVOGADOS : ARIEL DIOGO BANDEIRA DE MELLO - RJ155846

MARCELO CARRADA TORRES - RJ157276
AGRAVADO : RAFAEL TAVARES DIAS 
ADVOGADA : ALEXANDRA ULIMANN - RJ087875
INTERES. : CINCO ENTRETENIMENTOS LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE

JURÍDICA  EM  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.

284 DO STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE

PROVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

N.  7  DO  STJ.  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE

JURÍDICA.  REQUISITOS  DO  ART.  50  DO  CC/2002. REVISÃO

VEDADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO

CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

apelo  nobre dirigido a  acórdão que manteve a  desconsideração da

personalidade jurídica para inclusão de ex-sócios e pessoas jurídicas
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do grupo econômico no polo passivo do cumprimento de sentença.

2. A questão recursal consiste em verificar: (i) se houve negativa de

prestação  jurisdicional;  (ii)  se  ocorreu  cerceamento  de  defesa  pelo

indeferimento  de  prova;  e  (iii)  se  é  possível  revisar,  em  recurso

especial, a conclusão quanto ao preenchimento dos requisitos do art.

50 do Código Civil.

3. A alegação de negativa de prestação jurisdicional foi deduzida de

forma  genérica,  sem  particularização  dos  pontos  omissos,  o  que

caracteriza deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula n. 284

do STF.

4. O indeferimento de prova, apontado como cerceamento de defesa,

foi analisado pelas instâncias ordinárias à luz do acervo probatório. A

revisão desse juízo demanda reexame de fatos e provas, providência

inadmissível em recurso especial. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

5.  A  conclusão  sobre  abuso  da  personalidade  jurídica,  desvio  de

finalidade,  confusão patrimonial  e configuração de grupo econômico

decorre  da  análise  do  conjunto  probatório,  cuja  revisão,  na  via

especial, é vedada. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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do grupo econômico no polo passivo do cumprimento de sentença.

2. A questão recursal consiste em verificar: (i) se houve negativa de

prestação  jurisdicional;  (ii)  se  ocorreu  cerceamento  de  defesa  pelo

indeferimento  de  prova;  e  (iii)  se  é  possível  revisar,  em  recurso

especial, a conclusão quanto ao preenchimento dos requisitos do art.

50 do Código Civil.

3. A alegação de negativa de prestação jurisdicional foi deduzida de

forma  genérica,  sem  particularização  dos  pontos  omissos,  o  que

caracteriza deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula n. 284

do STF.

4. O indeferimento de prova, apontado como cerceamento de defesa,

foi analisado pelas instâncias ordinárias à luz do acervo probatório. A

revisão desse juízo demanda reexame de fatos e provas, providência

inadmissível em recurso especial. Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

5.  A  conclusão  sobre  abuso  da  personalidade  jurídica,  desvio  de

finalidade,  confusão patrimonial  e configuração de grupo econômico

decorre  da  análise  do  conjunto  probatório,  cuja  revisão,  na  via

especial, é vedada. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por EDUARDO GOMES

DE ALMEIDA ARAÚJO (EDUARDO) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre

manejado  com fundamento  no  art.  105,  III, a,  da  CF,  por  sua  vez  contra  acórdão

proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, de relatoria do Desembargador MARIO

A. SILVEIRA, assim ementado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Interposição  contra  decisão  que
decretou  a  desconsideração  da  personalidade  jurídica  da  empresa,
com  responsabilidade  subsidiária  dos  ex-sócios  e  das  pessoas
jurídicas  do  grupo  econômico,  nos  termos  que  especifica,  com
determinação  de  inclusão  no  polo  passivo  do  cumprimento  de
sentença. Preliminares afastadas. Ciência inequívoca. Citação hígida.
Cerceamento da ampla defesa e do contraditório inocorrentes. Inépcia
da  inicial  e  falta  de  interesse  não caracterizadas.  Mérito.  Abuso da
personalidade  jurídica  caracterizada.  Desvio  de  finalidade.
Preenchimento  dos  pressupostos  legais.  Incidência  do  artigo  50  do
Código Civil. Impossibilidade, no caso, de limitação do valor executado
frente aos haveres pertinentes à liquidação da sociedade devedora.
Decisão mantida.
Agravo de instrumento não provido (e-STJ, fl. 152).

Os embargos de declaração opostos por EDUARDO foram rejeitados (e-STJ,

fls. 173/179).

Nas razões do agravo, EDUARDO apontou (1) não incidência da Súmula n. 7

do  STJ;  (2)  ofensa  dos  arts.  489  e  1.022  do  CPC  por  negativa  de  prestação
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jurisdicional;  (3)  cerceamento de defesa pela violação dos arts.  7º e 370, parágrafo

único, do CPC; e, (4) violação do art. 50 do CC/2002 na aplicação da teoria maior da

desconsideração.

Houve  apresentação  de  contraminuta  por  UNIVERSO  ONLINE  S.A.

(UNIVERSO) (e-STJ, fls. 480/508).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

Do recurso especial

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com fundamento na alínea a do

inciso III do art. 105 da CF, EDUARDO alegou ofensa aos arts. 7º, 370, parágrafo único,

489, § 1º, IV e VI e 1.022, II, do CPC e 50 do  CC/2002. Sustentou que (1) o aresto

recorrido  ficou  desprovido  de  fundamentação  e  omisso;  (2)  a  desconsideração  da

personalidade jurídica é medida de caráter excepcional e somente pode ser decretada

quando existentes vícios que configurem abuso de direito, caracterizado por desvio de

finalidade ou confusão patrimonial,  requisitos que não se presumem; e,  (3)  ocorreu

cerceamento de defesa, em razão do indeferimento da produção de provas. 

Houve apresentação de contrarrazões por UNIVERSO (e-STJ, fls. 281/304).

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

(1) Da alegada ausência de fundamentação e de omissão no aresto recorrido

EDUARDO alegou ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e VI e 1.022, II, do CPC.

Sustentou que o aresto recorrido ficou desprovido de fundamentação e omisso.

Vale  pontuar  que,  na  via  estreita  do  recurso  especial,  é  exigível  a

demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como

a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido

nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais tidos

como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam deficiência de

fundamentação,  em conformidade com a  Súmula  n.  284  do  STF: É  inadmissível  o

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia.

No  presente  caso,  da  leitura  das  razões  do  especial,  verificou-se  que

EDUARDO não apresentou argumentos claros e concatenados no tocante ao alegado,

mas apenas ilações genéricas, pois se limitou a asseverar que o aresto recorrido ficou

desprovido de fundamentação e omisso.
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Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE.
PENHORA. ALEGAÇÃO DE AFASTAMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA
DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI  FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N.
284  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE.  VERBETES  SUMULARES  N.  7  E  83  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APLICAÇÃO. NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição
de  ofensa  ao  dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o
entendimento  da  Súmula  n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal.
Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Verbete sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça).
3.  "Não se conhece do recurso especial  pela divergência, quando a
orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida" (Enunciado da Súmula n. 83 desta Corte Superior).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  REsp  n.  1.931.592/SP, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022 –
 sem destaque no original)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C RESTITUIÇÃO  DE  VALORES.
CONTRATO DE MÚTUO. 1. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
OMISSÃO.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF. 2.  TESE
SOBRE INÉPCIA DA INICIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULAS  N.  283  E  284/STF. 3.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  E
TERMO INICIAL. SÚMULA N.  83/STJ. 4. ALEGAÇÃO DE EXCEÇÃO
DO  CONTRATO  NÃO  CUMPRIDO.  SÚMULA  N.  7/STJ. 5.
AGIOTAGEM  NÃO  CARACTERIZADA.  JUROS  PACTUADOS  NOS
LIMITES LEGAIS. 6. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO
CABIMENTO. 7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  É deficiente  a  fundamentação do recurso especial  em que a
alegação de ofensa ao art.  1.022 do  CPC/2015 se  faz  de forma
genérica, sem a demonstração exata dos pontos em relação aos
quais  o  acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou  obscuro.
Incidência da Súmula 284 do STF.
2. A ausência de impugnação específica sobre fundamento suficiente,
que por si só, é capaz de manter a conclusão esposada no acórdão
recorrido, configura deficiência na fundamentação e atrai a incidência
das Súmulas 283 e 284 do STF.
3.  A cobrança de dívida líquida constante em instrumento particular
sujeita-se ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, nos termos do art.
206, § 5º, I, do CC/2002. Termo inicial do prazo prescricional se dá no
dia de pagamento da última parcela.
4. Rever a conclusão esposada no acórdão recorrido, quanto à tese de
exceção  do  contrato  não  cumprido,  demandaria  revolvimento  do
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
5.  Não  está  caracterizada  a  agiotagem,  sendo  o  débito  exigível,
tendo em vista que a pactuação dos juros não ultrapassou o limite da
taxa prevista em lei.
6. Não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa prevista no
§ 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não
se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime.
7. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n.  2.107.815/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022 –
sem destaque no original)

(2)  Do cerceamento de defesa

EDUARDO  alegou  afronta  dos  arts.  7º,  370,  parágrafo  único,  do  CPC.

Sustentou que ocorreu cerceamento de defesa, em razão do indeferimento da produção

de provas.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Não há falar em cerceamento a ampla defesa e ao contraditório, ainda
que diante da alegação de que a empresa alvo da desconsideração da
personalidade jurídica não foi citada na fase cognitiva. 

Ao  revés  do  alegado  pela  parte  insurgente, a  carta  citatória  foi
recebida  no  endereço  da  empresa  (fls.  47/58 autos  da  fase
cognitiva), anteriormente à extinção de referida pessoa jurídica e
da baixa da inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
CNPJ  (fls.  208/209 autos  do  incidente  de  desconsideração  da
personalidade jurídica), por conseguinte hígida a citação da empresa
alvo  da desconsideração da personalidade jurídica  ocorrida  na fase
cognitiva.

Ademais, as provas angariadas aos autos já se mostram suficientes ao
convencimento  do  Juiz,  permitindo  o  julgamento  antecipado  do
incidente.  A  retomada  de  instrução  probatória  afigura-se,  no  caso,
incabível,  e  só se prestaria à implicação de morosidade e óbice ao
regular andamento processual, ou seja, à efetividade, tendo em vista
que a prova oral não elucidaria a questão dos fatos  (e-STJ, fl. 155 -
sem destaque no original).

Nessa  linha,  conforme  acima  transcrito,  o  Tribunal  de  Justiça  de  São

Paulo, soberano na análise do contexto fático-probatório, concluiu pela não ocorrência

do cerceamento de defesa, considerando a desnecessidade de se produzir prova oral,

pois esta não elucidaria a questão dos fatos.

Por isso, conforme se nota, o TJSP assim decidiu com amparo no contexto

fático-probatório  da causa,  de modo que a  revisão do julgado,  com o consequente

acolhimento  da  pretensão  recursal,  demandaria,  necessariamente,  o  reexame  das

provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.

7 do STJ.

Ilustrativamente:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  APRECIAÇÃO  DE  TODAS  AS  QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA
DE AFRONTA AO ART.  1.022  DO  CPC/2015. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  PROVA  TÉCNICA.  INDEFERIMENTO.  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. PLANO  DE  SAÚDE.
CÂNCER.  TRATAMENTO.  COBERTURA.  NATUREZA  DO  ROL  DA
ANS.  IRRELEVÂNCIA.  ANTINEOPLÁSICO.  CUSTEIO.
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POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.  83/STJ. DANOS
MORAIS.  EXCLUSÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  ALCANCE  NORMATIVO
DOS  ARTIGOS  INDICADOS.  SÚMULA  N.  284/STF. ACÓRDÃO
RECORRIDO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA
N. 283/STF. DECISÃO MANTIDA.
1.  Inexiste  afronta  ao  art.  1.022  do  CPC/2015 quando  o  acórdão
recorrido  pronuncia-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das
questões  suscitadas  nos  autos,  manifestando-se  sobre  todos  os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.
2. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode determinar as provas
pertinentes  à  instrução  do  processo,  bem  como  indeferir  aquelas
consideradas  inúteis  ou  protelatórias,  à  luz  dos  princípios  da  livre
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (CPC/2015, art.
370, caput e parágrafo único). Precedentes.
2.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa,
assentando a impertinência da prova pericial para a solução da
controvérsia. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do
conjunto  probatório  dos  autos,  medida  inviável  em  recurso
especial.
3.  Tratando-se  de  terapia  oncológica,  há  apenas  uma  diretriz  na
resolução  normativa  da  Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  -
ANS para o custeio de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a
discussão  da  natureza  taxativa  ou  exemplificativa  de  seu  rol  de
procedimentos. Precedentes.
4.  Os  planos  de  saúde  possuem  o  dever  de  cobertura  de
antineoplásicos orais utilizados em tratamento contra o câncer.
Precedentes.
4.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde,
do  antineoplásico  necessário  ao  tratamento,  conforme  a  prescrição
médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior.
5.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o  entendimento  adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).
6.  Considera-se  deficiente,  a  teor  da  Súmula  n.  284/STF, a
fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais cujo
conteúdo  jurídico  não  tem  alcance  normativo  para  amparar  a  tese
defendida no recurso especial.
7.  O  recurso  especial  que  não  impugna  fundamento  do  acórdão
recorrido  suficiente  para  mantê-lo  não deve ser  admitido,  a  teor  da
Súmula n. 283/STF.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.647.713/DF, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 22/11/2024
- sem destaque no original)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE RESCISÃO CONTRATUAL C.C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1.  Não  ficou  configurada  a  violação  aos  arts.  489  e  1.022  do
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde da
controvérsia.  O  mero  inconformismo  da  parte  com  o  julgamento
contrário  à  sua  pretensão  não  caracteriza  falta  de  prestação
jurisdicional.
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2. Modificar o entendimento do Tribunal local, a fim de reconhecer
que não houve cerceamento de defesa e, portanto, de que seria
indevido  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de  primeiro  grau  para
reabertura da fase instrutória,  incorrerá em reexame de matéria
fático-probatória,  o  que  é  inviável,  devido  ao  óbice  da  Súmula
7/STJ.
3. Conforme entendimento desta Corte, a "litigância de má-fé, passível
de ensejar  a  aplicação da multa  estabelecida no art.  80  do NCPC,
configura-se  quando  houver  a  prática  de  atos  inúteis
ou desnecessários à defesa do direito  e à criação de embaraços à
efetivação das decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável
da  parte  na  utilização  e  reiteração  indevida  de  recursos
manifestamente protelatórios" o que não se verifica na espécie (AgInt
no AREsp 1.915.571/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.705.682/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024
- sem destaque no original)

(3)  Da desconsideração da personalidade jurídica

EDUARDO  alegou  violação  do  art.  50  do  CC/2002. Sustentou  que  a

desconsideração da personalidade jurídica é medida de caráter excepcional e somente

pode  ser  decretada  quando  existentes  vícios  que  configurem  abuso  de  direito,

caracterizado por desvio de finalidade ou confusão patrimonial, requisitos que não se

presumem.

A esse respeito, veja-se o seguinte trecho do acórdão:

Isso porque, há elementos de prova que permitem a formação de juízo
de  probabilidade  acerca  da  presença  de  tais  requisitos  e,  portanto,
cabível a desconsideração da personalidade jurídica. 

Com efeito, importa destacar primeiramente que, no presente caso, há
informação de que diversas foram as tentativas de execução de bens
da devedora originária,  todas frustradas.  Ainda,  é  certo  que apenas
considerando o cumprimento de sentença o feito tramita desde 2018,
sem que o crédito da exequente, aqui agravada, tenha sido satisfeito.
Os documentos colacionados pela agravada indicam que, de fato,
a empresa executada Agência Cinco, após a dissolução total, não
deixou de se manter divulgando e promovendo atividades (fls. 77,
autos do incidente de desconsideração da personalidade jurídica) e,
não bastasse, os ex-sócios de referida empresa, incluído Eduardo
Gomes de Almeida Araújo, que é o que importa aqui mais de perto, por
se  afigurar  aqui  como  agravante, figuram  como  sócios  nas
empresas Carrossel,  GV RJ e R. Produções, tal  como de forma
percuciente identificado na decisão agravada. 

Extrai-se, assim, a existência de verdadeiro grupo econômico.

Não bastasse, o endereço em que instalada a R Produções passou
a ser aquele da Agência Cinco, com identidades de objetos sociais
entre  elas  (fls.  156/161, autos  do incidente  da desconsideração da
personalidade  jurídica), além da identidade do quadro societário.
Dessa forma, a partir  de uma análise de forma contextualizada dos
autos, tal como já acenado de início, resulta configurado o abuso da
personalidade  jurídica,  ainda  que  assim  não  entenda  a  insurgente.
Diante disso tudo, infere-se que a liquidação da empresa se prestou
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a  prejudicar  credores,  afastando-se  de  sua  função  social,  cuja
dívida afigura-se milionária. 

No  mais,  para  que  não  se  alegue  omissão,  bem  como  se  evitem
elucubrações pela parte, não se ignora o quanto disposto no artigo 50,
§ 4º, do ordenamento processual civil, em linhas gerais, no sentido de
que  a  existência  de  grupo  econômico,  por  si  só,  não  leva  à
desconsideração da personalidade jurídica. 

Contudo, no caso, conforme anteriormente mencionado, presentes os
demais  requisitos  dispostos  no  artigo  50  do  Código  Civil,
destacadamente o desvio da finalidade. 

Por  fim,  tampouco encontra  guarida a  pretendida limitação do valor
executado frente aos haveres pertinentes à liquidação da sociedade
devedora,  porquanto  os  elementos  caracterizados  do  desvio  de
finalidade se deram anteriormente, enfim, afiguram-se preexistentes e
à ocasião da liquidação mencionada nos autos. 

Isso tudo dá azo à desconsideração da personalidade jurídica e, por
conseguinte, à manutenção da decisão agravada (e-STJ, fls. 156/158 -
sem destaque no original).

Nesse contexto, o Tribunal estadual, soberano no contexto fático-probatório,

conforme acima transcrito,  assentou que ficaram demonstrados os requisitos para a

desconsideração  da  personalidade  jurídica  da  devedora,  considerando  a  tentativa

frustrada de execução de bens, a existência de grupo econômico, a configuração do

abuso da personalidade jurídica e a liquidação da empresa com intuito de prejudicar

credores.

Por isso, conforme se nota, o TJSP assim decidiu com amparo no contexto

fático-probatório  da causa,  de modo que a  revisão do julgado,  com o consequente

acolhimento  da  pretensão  recursal,  demandaria,  necessariamente,  o  reexame  das

provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n.

7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  INCIDENTE
DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA  E
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CABIMENTO DE HONORÁRIOS E
INVIABILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de
São Paulo que deu provimento a agravo de instrumento para julgar
improcedente  o  incidente  de  desconsideração  da  personalidade
jurídica e fixou honorários por equidade.
2.  A  controvérsia  trata  de  agravo  de  instrumento  interposto  contra
decisão que deferiu o incidente para incluir terceiros no polo passivo e
manter constrições; o tribunal reformou para declarar a improcedência
do incidente.
3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento, afastou
a aplicação do art. 50 do Código Civil por ausência de prova de abuso,
grupo econômico ou confusão patrimonial, e fixou honorários com base
no princípio da causalidade e no art. 85, § 8º, do CPC.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve omissão quanto
aos  requisitos  do  art.  50  do  Código  Civil  e  à  impossibilidade  de
honorários  no  incidente  (art.  1.022,  II,  do  CPC);  (ii)  saber  se  se
comprovou  desvio  de  finalidade  e  confusão  patrimonial  (art.  50  do
Código Civil); (iii) saber se são cabíveis honorários sucumbenciais no
incidente e se o valor fixado é exorbitante (art. 85, caput, § 1º, § 2º e §
8º, do CPC); (iv) saber se houve decisão surpresa ao fixar honorários
(arts. 10 e 933 do CPC); e (v) saber se há divergência jurisprudencial
sobre a possibilidade de honorários no incidente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Não ocorreu a ofensa ao art. 1.022 do CPC, pois o acórdão estadual
enfrentou de modo claro a inaplicabilidade do art. 50 do Código Civil e
fundamentou os honorários pelo princípio da causalidade e pelo art. 85,
§ 8º, do CPC.
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame de provas
quanto  à  configuração  de  desvio  de  finalidade,  confusão
patrimonial e grupo econômico.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para impedir a revisão do quantum dos
honorários arbitrados por equidade.
8. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois é cabível a fixação de honorários
sucumbenciais  na  improcedência  do  incidente  de  desconsideração,
conforme precedente da Corte Especial.
9. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto aos arts. 10 e 933 do CPC,
por ausência de enfrentamento específico e autônomo pelo tribunal de
origem.
10. Não se comprova o dissídio jurisprudencial sem cotejo analítico e
demonstração de similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do
CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  Não  se  verifica  a  alegada  violação  ao  art.
1.022  do  CPC  quando  o  acórdão  enfrenta,  de  modo  claro  e
fundamentado, as questões relevantes. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ
para obstar  o reexame de provas sobre os requisitos do art.  50 do
Código Civil. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ para afastar a revisão do
valor dos honorários fixados por equidade. 4. Incide a Súmula n. 83 do
STJ quanto ao cabimento de honorários na improcedência do incidente
de desconsideração da personalidade jurídica. 5. Incide a Súmula n.
211 do STJ diante da ausência de enfrentamento específico dos arts.
10 e 933 do CPC. 6. O dissídio não se comprova sem cotejo analítico e
similitude fática, conforme o art. 1.029, § 1º, do CPC e o art. 255, § 1º,
do RISTJ."
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 10, art. 1.022, art. 85, caput,
§§ 1º, 2º e 8º, art. 927, § 3º e art. 1.029, § 1º; CC, art. 50; RISTJ, art.
255, § 1º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmulas n.  7,  83 e  211;  STJ,
AgInt  no  REsp  n.  1.781.470/RJ, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024; STJ, AgInt no AREsp n.
2.135.804/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em  12/8/2024; STJ, AgInt  no REsp n.  2.227.772/MG, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/2/2026; STJ, AREsp
n. 3.006.805/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 9/2/2026.

(REsp n. 1.928.907/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
Quarta  Turma,  julgado  em  22/4/2026, DJEN  de  27/4/2026 -  sem
destaque no original)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA. OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  50  DO  CÓDIGO  CIVIL.
INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  INVERSA  DA
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  TEORIA  MAIOR.  REQUISITOS
OBJETIVOS. TRIBUNAL A QUO CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO
DOS REQUISITOS. CONFUSÃO PATRIMONIAL. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA  83/STJ. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DE
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O legislador pátrio, no art. 50 do CC de 2002, adotou a teoria maior
da  desconsideração,  que  exige  a  demonstração  da  ocorrência  de
elemento objetivo relativo a qualquer um dos requisitos previstos na
norma,  caracterizadores  de  abuso  da  personalidade  jurídica,  como
excesso  de  mandato,  demonstração  do  desvio  de  finalidade  (ato
intencional  dos  sócios  em  fraudar  terceiros  com  o  uso  abusivo  da
personalidade  jurídica)  ou  a  demonstração  de  confusão  patrimonial
(caracterizada pela  inexistência,  no  campo dos  fatos,  de  separação
patrimonial  entre  o  patrimônio  da  pessoa  jurídica  e  dos  sócios  ou,
ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas).
2.  Na  espécie,  a  Corte  de  origem,  analisando  o  acervo  fático-
probatório dos autos, concluiu categoricamente que se verificam,
nesse caso concreto, os requisitos legais para desconsideração
inversa  da  personalidade  jurídica  para  atingir  bens  da  pessoa
jurídica  para  saldar  dívidas  de  cunho  particular  do  empresário
individual,  visto que ficara demonstrada a confusão patrimonial
visando prejudicar terceiros, sobretudo por estar provado que o
executado, na condição de médico, utiliza da pessoa jurídica da
qual é sócio para perceber seus honorários perante os hospitais
em que trabalha,  impossibilitando o cumprimento da obrigação
alimentar, mediante execução expropriatória, por não ter bens ou
valores em contas bancárias de pessoa física. Rever a conclusão
a que chegou o acórdão recorrido importaria, necessariamente, o
reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.
3.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela alínea "a" como pela
alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp  n.  3.064.118/MG, relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de 22/4/2026 - sem destaque no
original)

LÍRIO  DOS  VALES  e  outros.  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO
COLETIVO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  E  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  LOTEAMENTO  IRREGULAR.
DECRETAÇÃO  DE  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  E  SOLIDÁRIA.  APLICABILIDADE
DA  LEI  14.230/2021. INEXISTÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA.  PEDIDO
IMPLÍCITO RECONHECIDO. LEGITIMIDADE PASSIVA DOS SÓCIOS.
REQUISITOS  DA  TUTELA  DE  URGÊNCIA.  MATÉRIA  FÁTICA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
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AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de agravo em recurso especial  interposto contra decisão
que inadmitiu recurso especial manejado em ação civil pública ajuizada
pelo  Ministério  Público  estadual  para  apurar  irregularidades  em
loteamento  urbano  e  pleitear  a  indisponibilidade  de  bens  dos
responsáveis.
2. O objetivo recursal é decidir se: (i) a Lei  14.230/2021 (nova Lei de
Improbidade)  incide,  por  diálogo  de  fontes,  sobre  o  microssistema
coletivo;  (ii)  os requisitos de urgência para a indisponibilidade foram
corretamente aferidos; (iii) houve violação dos dispositivos que regulam
a  desconsideração  da  personalidade  jurídica;  e  (iv)  seria  cabível  a
concessão de efeito suspensivo ao recurso especial.
3. A aplicação do regime jurídico da Lei 14.230/2021 às ações coletivas
consumeristas e urbanísticas foi  corretamente afastada, porquanto a
demanda  versa  sobre  reparação  civil  e  tutela  de  direitos  difusos  e
coletivos, regidos por responsabilidade objetiva. A análise da alegada
incidência da norma mais benéfica implicaria revaloração da natureza
da ação e dos fatos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4.  A  controvérsia  quanto  aos  requisitos  do  fumus  boni  iuris  e  do
periculum in mora para a indisponibilidade de bens é eminentemente
fática. O Tribunal de origem reconheceu a presença dos requisitos e
limitou a medida ao valor incontroverso do dano material,  afastando
bloqueio de ativos financeiros, em decisão motivada e proporcional.
Rever tais conclusões demandaria reexame de provas, o que é vedado
pela Súmula 7 do STJ.
5. Quanto a desconsideração da personalidade jurídica, o Tribunal
estadual  assentou  que  o  pedido  constou  do  corpo  da  petição
inicial e que a participação dos sócios nas irregularidades ficou
demonstrada  nos  documentos  dos  autos,  configurando  a
legitimidade passiva e a extensão da medida aos bens pessoais. A
revisão  desse  entendimento  implicaria  incursão  indevida  no
acervo probatório, igualmente obstada pela Súmula 7 do STJ.
6.  A negativa de efeito  suspensivo ao recurso especial  decorreu da
constatação, pelas instâncias ordinárias, da ausência de probabilidade
do direito e da presença de risco ao resultado útil da ação. A revisão
desse  juízo  de  plausibilidade  também  encontra  impedimento  no
enunciado da Súmula 7 do STJ.
7.  O  dissídio  jurisprudencial  invocado  não  foi  devidamente
demonstrado, por ausência de cotejo analítico e de similitude fático-
jurídica entre os acórdãos confrontados, incidindo, ainda, os óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
8. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  PARANÁ.  PROCESSUAL
CIVIL  E  DIREITO COLETIVO.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  LOTEAMENTO  IRREGULAR.  INDISPONIBILIDADE  DE
BENS.  BLOQUEIO  DE  ATIVOS  FINANCEIROS.  DANOS  MORAIS
COLETIVOS  NA  BASE  DE  CÁLCULO.  REPARAÇÃO  INTEGRAL.
LIMITAÇÃO  AO  DANO  MATERIAL  COMPROVADO.  MATÉRIA
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO E  SIMILITUDE FÁTICA.  RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial  interposto em ação civil  pública que
visa a reparação de danos urbanísticos, ambientais e consumeristas
decorrentes  de  loteamento  irregular,  contra  acórdão  que  limitou  a
medida de indisponibilidade ao valor  do  dano material  comprovado,
excluindo os danos morais coletivos e o bloqueio de ativos financeiros.
2. O objetivo recursal é decidir se: (i) é cabível o bloqueio de ativos
financeiros para assegurar a efetividade da tutela coletiva;
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(ii)  os  danos morais  coletivos podem integrar  a  base de cálculo  da
indisponibilidade; e (iii) há divergência jurisprudencial sobre a extensão
das medidas assecuratórias em ações civis públicas.
3. A alegação de violação dos arts. 4º e 11 da Lei 7.347/1985 e 301 do
CPC não prospera, pois o Tribunal de origem, com base nas provas
dos  autos,  reconheceu  a  suficiência  da  indisponibilidade  de  bens
imóveis  e afastou o bloqueio de ativos financeiros por  configurarem
penhora  antecipada  e  excesso  de  constrição.  A  revisão  dessa
conclusão  demandaria  reexame  do  acervo  probatório,  vedado  pela
Súmula 7 do STJ.
4.  A  exclusão  dos  danos  morais  coletivos  da  base  de  cálculo  da
indisponibilidade decorreu da constatação de que tais  valores ainda
são incertos  e  não comprovados,  não podendo servir  de parâmetro
para  medida  acautelatória,  sob  pena  de  desvirtuar  sua  natureza.  A
reapreciação dessa matéria  implica  incursão em provas,  igualmente
obstada pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.
5.  A  divergência  jurisprudencial  invocada  não  foi  adequadamente
demonstrada, pois o recorrente limitou-se a mencionar julgados sem
proceder à transcrição dos trechos pertinentes nem realizar o cotejo
analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do
RISTJ. A ausência de similitude fática, somada à incidência dos óbices
das Súmulas 5 e 7 do STJ, impede o conhecimento do recurso pela
alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
6. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 2.099.853/PR, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado em
1/12/2025, DJEN de 4/12/2025 - sem destaque no original)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE  JURÍDICA
PRECLUSÃO  PRO  JUDICATO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. ART.
1.026,  §  2º,  DO  CPC.  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA.
AFASTAMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas em sentido inverso aos interesses da parte.
2.  A  revisão  das  conclusões  da  Corte  de  origem  quanto  ao
cumprimento  dos  requisitos  para  desconsideração  da
personalidade jurídica demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial
em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas
hipóteses em que constatada a intenção manifestamente protelatória
na  oposição  dos  embargos  de  declaração,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese. Incidência da Súmula nº 98/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento tão somente para afastar a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.

(AREsp  n.  3.061.180/SC, relator  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de  4/12/2025 -
sem destaque no original)

Nessas condições, CONHEÇO do agravo a fim de NÃO CONHECER do

recurso especial.
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Deixo de apreciar tema referente à majoração da verba honorária, porque

não fixada nas instâncias ordinárias.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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